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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA PRISÃO CAUTELAR PROCESSUAL:
ANÁLISE DOS IMPACTOS SOBRE RÉUS ABSOLVIDOS E PROPOSTAS DE

MEDIDAS ALTERNATIVAS

Rafael Da Silva Moreira1

Thiago de Oliveira Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1. INTRODUÇÃO

A prisão cautelar processual, especialmente a prisão preventiva prevista nos artigos 311 a 316
do Código de Processo Penal, configura medida cautelar de natureza excepcional aplicável
durante a persecução criminal. No contexto do Estado Democrático de Direito brasileiro, sua
aplicação enfrenta tensões com princípios constitucionais fundamentais, especialmente a
presunção de inocência (art. 5º, LVII, CF/88) e a vedação à prisão antes do trânsito em
julgado. Casos de absolvição posterior ao período de prisão cautelar evidenciam graves
violações aos direitos fundamentais e suscitam questionamentos sobre a constitucionalidade e
proporcionalidade desta medida coercitiva.

2. PROBLEMA DE PESQUISA

Em que medida a aplicação da prisão cautelar processual, quando seguida de sentença
absolutória, viola princípios constitucionais da presunção de inocência e da dignidade da
pessoa humana? Quais os impactos sociais, psicológicos e econômicos do encarceramento
cautelar sobre indivíduos posteriormente absolvidos?

3. OBJETIVOS

Geral: Analisar a constitucionalidade da prisão cautelar processual à luz da Constituição
Federal de 1988, examinando seus impactos sobre réus posteriormente absolvidos e avaliando
a compatibilidade desta medida com os direitos fundamentais.

Específicos: Examinar a jurisprudência do STF e STJ sobre prisão preventiva e presunção de
inocência; Identificar e categorizar os efeitos extrapenais da prisão cautelar processual
(sociais, econômicos, psicológicos, laborais); Avaliar a existência de medidas cautelares
alternativas menos gravosas previstas no CPP (art. 319); Propor critérios objetivos para
aplicação proporcional da prisão preventiva.

4. MÉTODO
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A pesquisa adota abordagem qualitativa, utilizando método dedutivo-analítico. Realiza-se
revisão bibliográfica da doutrina constitucional e processual penal, análise jurisprudencial de
acórdãos do STF e STJ, e estudo de casos concretos documentados. Utiliza-se análise de
conteúdo para categorizar os impactos extrapenais relatados em decisões judiciais e estudos
empíricos sobre encarceramento.

5. RESULTADOS ALCANÇADOS

A pesquisa em andamento já produziu resultados parciais significativos. A análise preliminar
de acórdãos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), com
base em dados recentes, revelou que, no STF, entre 2018 e 2019, de 1.567 habeas corpus
concedidos, 340 (cerca de 22%) foram motivados por prisões preventivas mal fundamentadas
ou ilegais (O Globo, 2023), com posterior concessão de habeas corpus ou relaxamento da
prisão. Já no STJ, em 2024, foram concedidos 20.604 habeas corpus e recursos em habeas
corpus (média de 56,4 por dia), com a revogação de prisão preventiva sendo uma das razões
comuns para as concessões (Conjur, 2025), evidenciando ilegalidades ou excessos na
aplicação da prisão cautelar processual.

Segundo dados sistematizados por Rogério Schietti Cruz (2023, p. 18), 33,29% dos presos no
sistema penitenciário brasileiro são provisórios, e 37,2% desses são posteriormente liberados
sem condenação, evidenciando a gravidade do problema da prisão cautelar seguida de
absolvição ou não condenação. Os dados coletados apontam cinco categorias de impactos
sobre pessoas absolvidas após cumprirem prisão cautelar processual. Primeiro, há
estigmatização social que persiste mesmo após a absolvição, com relatos de discriminação no
convívio comunitário. Segundo, observou-se perda do emprego nos casos que traziam
informações sobre a situação de trabalho do acusado. Terceiro, ocorrem rupturas familiares
graves, incluindo separações conjugais e distanciamento dos filhos. Quarto, manifestam-se
problemas psicológicos como ansiedade, depressão e sintomas de estresse pós-traumático. Por
fim, surgem dificuldades práticas para exercer direitos básicos, como conseguir empréstimos
bancários ou obter certidões de antecedentes sem anotações.

A revisão bibliográfica evidenciou consenso doutrinário quanto à natureza excepcional da
medida e à necessidade de fundamentação robusta. Autores como Rogério Schietti Machado
Cruz (2006, p. 02/03), Gustavo Henrique Badaró e Aury Lopes Junior (2006, p. 55) e Renato
Brasileiro de Lima (2020, p. 975) destacam a banalização da segregação cautelar como sendo
verdadeiro descompasso com os princípios do garantismo penal.

Constatou-se, ainda, subutilização das medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do
CPP, que poderiam substituir a prisão preventiva em diversos casos, respeitando melhor a
proporcionalidade e a dignidade humana. A ausência de mecanismos efetivos de reparação
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integral aos indivíduos absolvidos e a inexistência de políticas públicas de reintegração social
foram identificadas como lacunas graves no ordenamento jurídico brasileiro.

Estes resultados preliminares reforçam a hipótese de incompatibilidade parcial entre a
aplicação indiscriminada da prisão cautelar processual e os postulados do Estado Democrático
de Direito, justificando a continuidade da investigação e a proposição de critérios mais
rigorosos para sua aplicação.

Palavras-chave: Prisão Preventiva, Prisão Cautelar, Presunção de Inocência, Direitos

Fundamentais
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